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O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º ESTENDER a jornada de trabalho de acordo com o Capítulo VIII, Seção I, Art. 37 
e 39 da Lei Municipal n.º 1866 de 08 de março de 2012, remunerada de acordo com o Nível/
Classe de Enquadramento Individual constante no Anexo III da Lei Municipal n.º 1882 de 05 
de abril de 2012, conforme abaixo especificado:

Concessão de Gratificação de Extensão de Jornada, a partir de 03/09/2018.
Nº MATR PROFESSOR LOTAÇÃO
1 10512 KAMILA MIRANDA ALVES GRAVONSKI ESCOLA MUN PROFESSOR PAULO FREIRE
2 10704 LUANA MARTINS CIONEK ESCOLA MUN PROFESSOR PAULO FREIRE

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 06 de 

setembro de 2018.

Marcio Artur de Matos
Prefeito

Rubens Benck
Procurador Geral do Município

P O R T A R I A N.º 3 9 8 1

O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas e de conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 
1.341, de 14 de maio de 2002,

R E S O L V E               

Art. 1º AUTORIZAR a concessão de Suprimento de Fundos no valor de R$ 2.000,00 (Dois 
mil reais), a servidora LUCIANA RAMOS LEMOS, matrícula 9718, nos termos do Art. 4º da 
Lei nº 1341/2002.

Elemento da despesa:
33.90.39.96.00     Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica              R$  2.000,00
                             Total:                                                                      R$  2.000,00
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de se-

tembro de 2018.

Marcio Artur de Matos
Prefeito

Celso Elli Burakovski
Secretário Municipal de Finanças

Rubens Benck
Procurador Geral do Município

P O R T A R I A  N.º  3 9 7 9

O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições,

R E S O L V E

Art. 1º NOMEAR os seguintes servidores para comporem o Comitê de Investimentos ins-
tituído pelo Decreto 20.520 de 02 de dezembro de 2013:

• Marcelo Rosa Junior – Presidente do Comitê (CPA 10);
• Celso Eli Burakovski – Vice-Presidente do Comitê;
• Elienai Lourenço Rosa - Membro do Comitê.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições 
em contrário, em especial as contidas na Portaria 3947 de 18 de julho de 2018.

PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 06 de 
setembro de 2018.

Marcio Artur de Matos
Prefeito

Rubens Benck
Procurador Geral do Município

EXTRATO CONTRATUAL

Contrato N.º 168/2018
Processo Licitatório INEXIGIBILIDADE Nº 60-2018
Protocolo Nº 44208/2018
Data 06/09/2018
Contratante Município de Telêmaco Borba
Contratada AGUA SELVAGEM CURSOS ESPORTIVOS E DE RESGATE LTDA
Objeto CURSO DE CAPACITAÇÃO, TREINAMENTO DE TÉCNICAS DE 

RESGATE EM ENCHENTES E ÁGUAS RÁPIDAS E CONDUÇÃO DE 
EMBARCAÇÕES INFLÁVEIS A REMO

Prazo de execução 05 (cinco) dias da emissão do empenho
Prazo de vigência 30 (trinta) dias da assinatura do contrato
Valor R$ 10.620,00
Dotação 68-02.003.06.182.0601.2034.3390.39

LEI COMPLEMENTAR Nº 037, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018

SÚMULA: “ALTERA OS INCISOS I E III DO ARTIGO 8ª DA LEI 1816 DE 28 DE MARÇO 
DE 2011, AUTORIZA O PAGAMENTO DE “JETON” AOS MEMBROS DA JUNTA ADMINIS-
TRATIVA DE RECURSOS E INFRAÇÕES - JARI, NO MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

“O POVO DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DE SEUS RE-
PRESENTANTES NA CÂMARA LEGISLATIVA, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI”.

Art. 1.º Cada membro da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, criada 
pela Lei 1816 de 28 de março de 2011, a partir da data de publicação desta lei, farão jus ao 
recebimento de “Jeton”, no valor de 2 (dois) UFM, por sessão que comparecer.

§ 1º Cada membro da JARI fará jus ao recebimento de “Jeton” no máximo de 03 (três) 
sessões ordinárias por mês, permitindo no máximo 01 (uma) sessão extraordinária por mês de 
forma remunerada, sendo que as sessões extraordinárias excedentes, não serão remunera-
das, e serão consideradas como relevante serviço prestado à comunidade.

§ 2º As Sessões extraordinárias de que trata o parágrafo § 1º, deverão ser previamente 
autorizadas pelo Órgão Municipal de Trânsito, o qual analisará a necessidade do serviço ex-
traordinário.

Art. 2º A JARI reunir-se-á, ordinariamente 03 (três) vezes por mês, o pedido de sessão 
extraordinária, será formulado pelo presidente da JARI ao Órgão de Trânsito.

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão a conta das dotações orçamentárias do 
Fundo Municipal de Trânsito, de acordo com o artigo 14 da Lei 1816 de 28 de março de 2011.

Art. 4º Fica alterado os incisos I e III do artigo 8ª da Lei 1816 de 28 de março de 2011, os 
quais passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8º. – [..]
I. um representante do órgão que impôs a penalidade, escolhido pelo Chefe do Po-

der Executivo entre os servidores municipais, que possua comprovada graduação em Direito, 
em curso devidamente aprovado pelo Ministério da Educação;

II. [..]
III. Um Advogado representante da Sociedade, indicado pela OAB-PR – subseção de 

Telêmaco Borba, com conhecimento e atuação na área de Direito de Trânsito.

Parágrafo único – [..]
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 10 de se-

tembro de 2018.

Marcio Artur de Matos
Prefeito
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  L E I  2 2 3 0 
 
 
SÚMULA: “REGULAMENTA A CONCESSÃO 
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA 
POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 
 
 
 
 

“O POVO DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DE SEUS 
REPRESENTANTES NA CÂMARA LEGISLATIVA, APROVOU E EU, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI”. 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão 
dos Benefícios Eventuais como um direito garantido, nos termos do artigo 22, da 
Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, alterada pela Lei Federal nº 12.435 de 06 de julho de 2011 que 
dispõe sobre a organização da Assistência Social. 

 
Art. 2º Os benefícios eventuais são provisões 

suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do SUAS 
– Sistema Único de Assistência Social e são destinados aos cidadãos e as famílias 
em virtude do nascimento, morte, situação de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública. 

 
Art. 3º As concessões dos benefícios 

eventuais serão destinadas para cidadãos e famílias com renda de até ½ salário 
mínimo per capita, com impossibilidades de arcar por conta própria com o 
enfrentamento de contingências sociais que provoquem riscos e fragilizem a 
manutenção da unidade familiar, a sobrevivência de seus membros ou a 
manutenção da pessoa. 

 
§ 1º A comprovação das necessidades para a 

concessão do benefício eventual será assegurada por técnico municipal de nível 
superior que integre uma das equipes de referência da Proteção Social Básica ou 
Especial, sendo vedada qualquer comprovação complexa e vexatória de pobreza 
além de situações que provoquem constrangimento. 

 

 
P U B L I C A D O 

Edição nº: _______________ 

Data: _____/_____/_______ 
 Boletim Oficial do Município de Telêmaco 

Borba-PR 
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§ 2º A família ou pessoa beneficiada deverá 
estar cadastrada no Programa Cadastro Único para Programas Sociais – 
CADÚNICO e referenciada no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 

 
§ 3º Deve ser assegurado à família/indivíduo 

o direito de participar dos programas, projetos e serviços ofertados pelo Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS conforme a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. 

 
Art. 4º O Benefício Eventual tem a finalidade 

de auxiliar no enfrentamento, com presteza, de situações de força maior e/ou 
caso fortuito e se aplica às situações de vulnerabilidade temporária pertinente à 
Política de Assistência Social, devendo estar interligado aos demais serviços, 
programas, projetos e benefícios de Assistência Social. 

 
Parágrafo único. Não se incluem na 

modalidade dos Benefícios Eventuais da Política de Assistência Social situações 
relacionadas a programas, projetos e serviços da Política de Saúde, tais como: 
fraldas geriátricas e infantis, transporte para tratamento fora de domicílio, leites 
considerados especiais e outros de âmbito da referida política), assim como, 
materiais de construção, reformas, reparos e construção de imóvel que neste 
caso cabe análise da Política Municipal de Habitação.  

 
Art. 5º Nas situações de vulnerabilidade 

temporária será dada prioridade a criança, a família, o idoso, a pessoa com 
deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública. 

 
 
Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência 

Social, através de monitoramento e avaliação deverá apresentar trimestralmente 
ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, o relatório quantitativo dos 
benefícios concedidos às famílias beneficiadas com avaliação de seu impacto no 
enfrentamento das contingências sociais temporárias e vinculação com a rede de 
serviços do município. 

Parágrafo único. Apresentar outras 
informações e avaliações a pedido do Conselho Municipal de Assistência Social no 
exercício de seu papel enquanto órgão de controle social. 

 
 
Art. 7º São considerados Benefícios 

Eventuais: 
I - auxílio natalidade; 
II - auxílio funeral; 
III - auxílio vulnerabilidade; 
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IV – calamidade pública. 
 
 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 

 
SEÇÃO I 

AUXÍLIO NATALIDADE 
 
Art. 8º O benefício eventual, na forma de 

auxílio-natalidade, constitui-se em uma prestação temporária não contributiva, 
de assistência social, em bens de consumo, às famílias cuja renda mensal per 
capita seja inferior a ½ (meio) salário mínimo ou conforme parecer técnico dos 
serviços de proteção social básica e especial, para reduzir a vulnerabilidade 
provocada por nascimento de membro da família e deverá alcançar 
preferencialmente: 

 
I - atenções necessárias ao nascituro; 
II – famílias acompanhadas pela equipe de referência. 
 

Art. 9º Os bens de consumo consistem no 
enxoval do recém-nascido, incluindo itens de vestuário e de higiene, observada a 
qualidade que garanta a dignidade e o respeito à família beneficiária. 

 
Parágrafo único. O auxilio natalidade só 

será autorizado após requerimento do interessado e parecer técnico a ser feito 
por profissional habilitado nas unidades de atendimento, deve ser solicitado pela 
mãe após a 28ª (vigésima oitava) semana de gestação e mediante apresentação 
da carteira de acompanhamento do pré-natal. 

 
Art. 10 Os bens de consumo do auxílio 

natalidade serão requeridos e prestados preferencialmente a mãe e na 
impossibilidade desta a um familiar responsável. 

 
SEÇÃO II 

AUXÍLIO FUNERAL 
 
Art. 11 O benefício eventual, na forma de 

auxílio funeral, constitui-se em uma prestação temporária não contributiva, de 
assistência social, em serviços ou em bens de consumo, as famílias cuja renda 
mensal per capita seja inferior ½ (meio) salário mínimo ou conforme parecer 
técnico dos serviços de proteção social básica e especial, cumprindo o disposto 
na Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011,  para reduzir a vulnerabilidade 
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provocada por falecimento de membro da família, residentes no município de 
Telêmaco Borba. 

 
§ 1º Os bens e serviços devem cobrir o 

custeio de despesas de urna funerária, sepultamento no cemitério municipal, 
incluindo transporte funerário, isenção de taxas, que garantam a dignidade e o 
respeito à família beneficiária. 

 
§ 2º O transporte funerário (translado) será 

concedido dentro dos limites do município, salvo em casos especiais, que serão 
autorizados mediante parecer técnico dos serviços de proteção social básica da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 
§ 3º O benefício requerido em caso de morte 

deve ser prestado imediatamente em serviço, sendo de pronto atendimento, no 
horário das 08h00 às 17h30, o atendimento será realizado no CRAS, e das 
17h30hs às 08h00 através de plantão 24 (vinte e quatro) horas da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 

 
Art. 12 O auxílio funeral prestado através de 

serviços poderá ser requerido por integrantes da família beneficiária desde que 
comprovado o parentesco e os serviços de funerária somente serão pagos 
mediante parecer técnico da proteção social básica. 

 
 

SEÇÃO III 
AUXÍLIO VULNERABILIDADE 

 
Art. 13 O benefício eventual na forma de 

auxílio vulnerabilidade constitui-se em uma prestação temporária não 
contributiva, de assistência social, em serviços ou em bens de consumo para 
reduzir as vulnerabilidades temporárias e riscos sociais garantindo os direitos à 
cidadania, tais como: 

 
I - Documentação civil, tais como: segundas vias de: Certidão de nascimento, 
casamento, averbação de divórcio, óbito que exigem o pagamento de taxa de 
emissão, depois de verificada a inexistência de gratuidade para este fim, em 
caso de munícipes. Será concedida uma única vez por pessoa, dentro de um 
período de 12 (doze) meses, ou em casos de calamidade pública e demais casos 
que exijam parecer técnico. Em casos de solicitação de documentação civil de 
outros municípios, este será realizado somente pelo profissional de Serviço 
Social.  
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II - Declaração de Isenção para solicitação de segunda via do Registro Geral – 
RG, sendo necessário a apresentação de Boletim de Ocorrência, elaborados pelos 
serviços de proteção social básica e especial. 
III - Fotografia, para casos específicos como: alistamento militar; emprego e 
demais casos que exijam parecer técnico. Será concedida uma única vez por 
pessoa, dentro de um período de 12 (doze) meses, ou em casos de calamidade 
pública e demais casos que exijam parecer técnico. 
IV - Auxílio alimentação constituído em bens de consumo, na forma de cesta 
básica contendo produtos alimentícios e de higiene, para reduzir a 
vulnerabilidade temporária e riscos sociais, garantindo os direitos à cidadania.  
V - Auxílio Gás, para atender situações emergenciais e pontuais de forma a 
assegurar o preparo dos alimentos para atender indivíduos e famílias com 
criança, idoso, gestante e nutriz, conforme parecer técnico dos serviços de 
proteção social básica e especial;  
VI - Leite de soja e pão, fornecidos para famílias em situação de vulnerabilidade 
para complementação da alimentação e mediante parecer técnico e demais 
critérios específicos do programa;  
VII - Colchão, para indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco 
social conforme parecer técnico dos serviços de proteção social básica e especial 
e em casos de calamidade pública; 
VIII – Cobertor e agasalhos, para indivíduos e famílias em situação de 
vulnerabilidade e risco social; 
IX - As passagens intermunicipais para casos de: 
  
a) Trânsito: concedido 01 (uma) vez ao ano através dos Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social – CREAS ou conforme parecer 
técnico dos serviços de proteção social básica e especial; 
b) Visitas para Centros de Socioeducação – CENSE’s, fornecida passagem 
através dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS, 
conforme número de visitas realizadas pelos familiares aos adolescentes 
internados junto aos CENSES; 
c) Perícias médicas para fins de benefícios do INSS, fornecidas através dos 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS para famílias que apresentem 
comprovante de agendamento constando local e data da perícia; 
d) Visitas para penitenciária, fornecida passagem através dos Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS. 
 

Parágrafo Único: Demais situações que não 
estejam contempladas nas alíneas acima, serão analisadas pelas equipes 
técnicas de referência da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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SEÇÃO IV 
CALAMIDADE PÚBLICA 

 
Art. 14 Entende-se por calamidade pública 

as garantias e os meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, 
com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia das 
pessoas e famílias atingidas. 

§ 1º A calamidade pública deve ser 
reconhecida pelo poder público como a situação resultante de tempestades, 
enchentes, deslizamentos, desabamentos, incêndios, identificando os sérios 
danos causados às famílias e pessoas afetadas, independente dos benefícios 
eventuais. 

§ 2º Reconhecida a situação de calamidade 
pública, serão acionadas as equipes de referência da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

 
 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 

 
Art. 15 Caberá ao Órgão Gestor da Política 

de Assistência Social do Município: 
 
I - A coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da 
prestação dos benefícios eventuais. 
II - Apresentar anualmente estudo da demanda, revisão do tipo de benefício e 
revisão dos valores e quantidades; 
III -  Articular as políticas sociais e de defesa de direitos no município para o 
atendimento integral da família beneficiada de forma a ampliar o enfrentamento 
de contingências sociais que provoquem riscos e fragilizem a manutenção da 
unidade familiar, a sobrevivência de seus membros ou a manutenção do 
indivíduo. 
 

Art. 16 Ao Conselho Municipal de Assistência 
Social compete: 

 
I - Acompanhar a concessão dos benefícios eventuais; 
II - Acompanhar e fiscalizar a utilização dos recursos da Assistência Social para 
este fim; 
III - Apreciar os estudos de demanda, revisão dos tipos de benefícios eventuais 
concedidos, revisão de valores e reformular sua regulamentação com base nos 
dados e propostas da Secretaria Municipal de Assistência Social ou em razão de 
regulamentação federal ou estadual; 
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IV – Publicar em Diário Oficial os relatórios anuais apresentados pelo Órgão 
Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social, acerca dos atendimentos 
realizados e valores utilizados para a prestação do serviço.   
 

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, TELÊMACO 
BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 10 de 
setembro de 2018. 

 
 
 

Marcio Artur de Matos 
Prefeito 
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  L E I  2 2 3 1 
 
 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
TELÊMACO BORBA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2019 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 
 
 

“O POVO DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DE SEUS 
REPRESENTANTES NA CÂMARA LEGISLATIVA, APROVOU E EU, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI”. 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta Lei estabelece as Diretrizes 
Gerais para a elaboração do Orçamento Programa do Município de Telêmaco 
Borba, relativo ao Exercício Financeiro de 2019, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, no 
art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), e nos artigos 81, incisos III e XV; 148 § 2º e 219, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de Telêmaco Borba, de 05 de abril de 
1990. 

§ 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes 
orçamentárias relativas ao exercício financeiro de 2019, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e a estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 

IV - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 
sociais; 

VI - as disposições sobre a Legislação Tributária do Município; 

VII - as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e 

VIII - as disposições finais. 

§ 2º. Integram esta lei os seguintes anexos: 

I - Anexo de Metas Fiscais, composto de: 

a. demonstrativo de metas anuais; 
b. avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior; 
c. demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três 
exercícios anteriores; 

 
P U B L I C A D O 

Edição nº: _______________ 

Data: _____/_____/_______ 
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d. evolução do patrimônio líquido nos últimos três exercícios; 
e. origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
f. receitas e despesas previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social - 
RPPS; 
g. projeção atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Municipais; 
h. demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita; 
i. demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado. 

II - Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e 
Providências; 

III - Demonstrativo de Obras em Andamento, em atendimento ao art. 45, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000; 

IV - Avaliação da situação financeira e atuarial dos Planos de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Telêmaco Borba - FUNPREV. 

CAPÍTULO I 

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º.  As metas e prioridades da 
Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2019 serão 
estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades, demonstrativo integrante desta 
Lei, em consonância com as metas, ações e programas estabelecidos na Lei nº 
2193/2017 Lei do Plano Plurianual - PPA 2018 a 2021. 

Parágrafo Único - O Projeto de Lei 
Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2019 será elaborado em 
consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste 
artigo. 

Art. 3º. A manutenção de atividades 
incluídas dentro da competência do Município, já existentes no seu território, 
bem como a conservação e recuperação de equipamentos e obras já existentes 
terão prioridade sobre ações de expansão e novas obras. 

Art. 4º. A conclusão de projetos em fase de 
execução pelo Município, terão preferência sobre novos projetos. 

CAPÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
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Art. 5º. A Lei Orçamentária compreenderá o 
Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social (Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores Públicos - FUNPREV). 

Art. 6º.  O Projeto de Lei Orçamentária do 
Município de Telêmaco Borba relativo ao exercício de 2019 deverá obedecer aos 
princípios da justiça social, do controle social, da transparência na elaboração e 
execução do orçamento e da economicidade, observado o seguinte: 

I - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e na execução 
do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as desigualdades entre 
indivíduos e regiões da Cidade, bem como combater a exclusão social; 

II - o princípio do controle social implica assegurar a todos os cidadãos a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 

III - o princípio da transparência implica, além da observação do princípio 
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o 
real acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento; e 

IV - o princípio da economicidade implica na relação custo-benefício, ou seja, na 
eficiência dos atos de despesa, que conduz à própria eficiência da atividade 
administrativa. 

Art. 7º. Para efeito desta lei, entende-se 
por: 

I - diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos Programas de 
Governo; 

II - função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que 
competem ao setor público; 

III - subfunção: uma partição da função que visa agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público; 

IV - programa: o instrumento de organização da ação governamental que visa à 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual; 

V - ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa de governo, 
descrevendo o produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como 
os investimentos, que devem ser detalhados em unidades e medidas; 

VI - atividade: o instrumento de programação para alcançar os objetivos de um 
programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente e das quais resulta um produto necessário à manutenção 
das ações de governo; 

VII - projeto: o instrumento de programação para alcançar os objetivos de um 
programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento das 
ações de governo; 

VIII - operação especial: o conjunto de despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não 
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resultam em um produto e não geram contraprestação direta sob forma de bens 
ou serviços, representando, basicamente, o detalhamento da função Encargos 
Especiais; 

IX - órgão orçamentário: constitui a categoria mais elevada da Classificação 
Institucional, ao qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por 
desenvolverem um programa de trabalho definido; 

X - unidade orçamentária: constitui-se em um desdobramento de um órgão 
orçamentário, podendo ser da administração direta ou da administração indireta, 
em cujo nome a lei orçamentária anual consigna, expressamente, dotações com 
vistas à sua manutenção e à realização de um determinado programa de 
trabalho; 

XI - modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação dos recursos 
orçamentários; 

XII - concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive de 
descentralização de recursos orçamentários; e 

XIII - convenente: as entidades da Administração Pública Municipal e entidades 
privadas que recebem transferências financeiras, inclusive quando decorrentes 
de descentralização de recursos orçamentários. 

§ 1º Cada programa identificará as ações 
necessárias para atingir seus objetivos sob a forma de atividades, projetos ou 
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2º Cada atividade, projeto ou operação 
especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam. 

§ 3º As categorias de programação de que 
trata esta lei serão identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, 
os quais estarão vinculados a atividades, projetos ou operações especiais 
mediante a indicação de suas metas físicas, sempre que possível. 

Art. 8º. O Orçamento Fiscal que o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2018, nos 
termos do art. 219, inciso III, da Lei Orgânica do Município, compreenderá a 
programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos, 
Autarquias, Institutos, Fundação e Fundos Municipais instituídos e mantidos pela 
Administração Pública Municipal. 

Art. 9º. A receita orçamentária será discriminada pelos 
seguintes níveis: 

1º - Categoria Econômica; 

2º - Origem; 

3º - Espécie; 

4º – Desdobramento; 
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5º – Desdobramento; 

6º – Desdobramento; 

7º – Tipo Natureza da Receita; 

§ 1º - A Categoria Econômica da receita, 
primeiro nível de classificação, está assim detalhada: 

I - Receitas Correntes - 1; e 

II - Receitas de Capital - 2. 

§ 2º - A Origem, segundo nível da 
classificação das receitas, identifica a procedência dos recursos públicos em 
relação ao fato gerador no momento em que os mesmos ingressam no 
patrimônio público. 

§ 3º - O 3º nível, denominado Espécie, 
possibilita uma qualificação mais detalhada dos fatos geradores dos ingressos de 
tais recursos. 

§ 4º Do 4º ao 6º nível, correspondem a 
dígitos para desdobramentos que permitam identificar as peculiaridades ou 
necessidades gerenciais de cada natureza de receita. 

§ 5º O 7º nível, identifica o tipo de natureza 
da receita, como não valorizável ou agregadora, arrecadação do Principal ou das 
Multas e Juros de Mora da receita, da Dívida Ativa ou das Multas e Juros de Mora 
da dívida ativa da receita. 

Art. 10. A despesa orçamentária será 
discriminada por: 

I - Órgão Orçamentário; 

II - Unidade Orçamentária; 

III - Função; 

IV - Subfunção; 

V - Programa; 

VI - Projeto, Atividade ou Operação Especial; 

VII - Categoria Econômica; 

VIII - Grupo de Natureza da Despesa; 

IX - Modalidade de Aplicação; 

X - Elemento de Despesa; 

XI - Fonte de Recursos. 

§ 1º - A Categoria Econômica da despesa 
está assim detalhada: 
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I - Despesas Correntes - 3; e 

II - Despesas de Capital - 4. 

§ 2º - Os Grupos de Natureza da Despesa 
constituem agregação de elementos de despesa de mesmas características 
quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 

I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 

III - outras despesas correntes - 3; 

IV - investimentos - 4; 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição 
ou ao aumento de capital de empresas - 5; e 

VI - amortização da dívida - 6. 

§ 3º - A Modalidade de Aplicação destina-se 
a indicar se os recursos serão aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante 
descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante 
do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; 

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de 
governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins 
lucrativos. 

§ 4º - Na especificação da modalidade de 
aplicação de que trata o parágrafo anterior será observado, no mínimo, o 
seguinte detalhamento: 

I - transferências à União - 20; 

II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 

III - transferências a municípios - Fundo a Fundo - 41 

IV - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos - 50; 

V - transferências a instituições privadas com fins lucrativos - 60; 

VI - transferências a consórcios públicos - 71; 

VII - execução orçamentária delegada a Consórcios Públicos - 72; 

VIII - transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio à conta de 
recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 
2012 - 73; 

IX - aplicações diretas - 90; e 

X - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91. 
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§ 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar, alterar ou extinguir os códigos da modalidade de aplicação incluídos na Lei 
Orçamentária Anual para 2018 e em seus Créditos Adicionais. 

§ 6º - A especificação da despesa será 
apresentada por unidade orçamentária até o nível de elemento de despesa. 

§ 7º - A Lei Orçamentária Anual para 2019 
conterá a destinação de recursos, classificados por Fontes de Recursos, 
regulamentados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do Ministério da 
Fazenda, e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR. 

I - O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras Fontes de Recursos 
para atender suas peculiaridades, além das determinadas no § 7º deste artigo;  

II - As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária serão regulamentadas 
por decreto do Poder Executivo; e 

III - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão utilizados 
apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 
daquele em que ocorrer o ingresso. 

§ 8º - As receitas oriundas de aplicações 
financeiras terão as mesmas fontes dos recursos originais. 

§ 9º - Durante a execução orçamentária, as 
fontes de recursos previstas poderão ser alteradas ou novas poderão ser 
incluídas, exclusivamente pela Secretaria Municipal de Finanças, mediante 
publicação de decreto no Boletim Oficial do Município, com as devidas 
justificativas. 

Art. 11 . Fica o Poder Executivo autorizado a 
proceder às atualizações dos Planos de Contas da Receita e da Despesa, durante 
a execução orçamentária, para atender á exigências do Tribunal de Contas do 
Estado - TCEPR, Secretaria do Tesouro Nacional, Ministério da Previdência ou 
outro que se fizer obrigatório. 

Art. 12. A Reserva do Regime Próprio de 
Previdência do Servidor será identificada pelo dígito 7 (sete) no que se refere ao 
Projeto. Quanto à categoria econômica, ao grupo de natureza da despesa, à 
modalidade de aplicação, ao elemento de despesa e à fonte de recursos será 
identificada pelo dígito 9 (nove). 

Art. 13. A Reserva de Contingência prevista 
no art. 47 desta lei será identificada pelo dígito 9 (nove) no que se refere à 
categoria econômica, ao grupo de natureza da despesa, à modalidade de 
aplicação, ao elemento de despesa e à fonte de recursos. 

Art. 14. A Lei Orçamentária discriminará em 
programas de trabalho específicos as dotações destinadas: 
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I - à participação em consórcios públicos, devendo ser relacionado a uma das 
modalidades de aplicação reservadas para operações envolvendo consórcios 
intermunicipais ou associações congêneres, segundo as conceituações contidas 
no Anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 
2001, e atualizações; 

II - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de sentenças 
judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor; e 

III - ao pagamento dos juros, encargos e amortização da dívida fundada. 

Art. 15. Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a incorporar na elaboração dos orçamentos, as eventuais 
modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município, bem como na 
classificação orçamentária da receita e da despesa, por alterações na legislação 
federal e disposições do Tribunal de Contas do Estado - TCEPR, ocorridas após o 
encaminhamento ao Poder Legislativo Municipal do Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias - LDO/2019. 

Art. 16. O Projeto de Lei Orçamentária que o 
Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal constituir-se-á de: 

I - mensagem 

II - texto da lei; 

III - quadros orçamentários consolidados; 

V - anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminando a receita 
e a despesa na forma definida nesta lei; 

VI - tabelas explicativas, das quais além das estimativas de receita e despesa, 
constarão, em colunas distintas e para fins de comparação: 

a) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anterior àquele em que se 
elaborou a proposta; 

b) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se 
elaborou a proposta; 

c) a receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

d) a despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

e) a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

f) a despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta. 

VII - especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações 
globais, em termos de metas visadas decompostas em estimativas do custo das 
obras a realizar e dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação 
econômica, financeira, social e administrativa.  

Parágrafo único – constará da proposta 
orçamentária, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas 
principais finalidades, com indicação da respectiva legislação. 
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CAPÍTULO III 

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 

Art. 17. O total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos 
com inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento), 
relativo ao somatório da receita tributária com as transferências previstas nos 
arts. 153, § 5º, 158 e 159, da Constituição federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior, em conformidade com o artigo 29-A, inciso I, da constituição 
Federal. 

Art. 18.  A Câmara Municipal não gastará 
mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o 
gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do artigo 29-A, § 1º da 
Constituição Federal. 

Art. 19. A despesa total com pessoal do 
Legislativo Municipal inclusive a remuneração dos agentes políticos, inativos e 
pensionistas, encargos patronais, não serão superiores a 6% (seis por cento) da 
receita corrente líquida, se outro inferior não lhe for aplicável, nos termos do 
artigo 20, inciso III, alínea "a" da Lei nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Art. 20. A proposta orçamentária do Poder 
Legislativo Municipal para o exercício de 2019 deverá ser encaminhada ao 
Executivo Municipal, para fins de incorporação à proposta geral do Município até 
a data de 31 de agosto de 2018. 

Art. 21. Os recursos correspondentes ao 
duodécimo destinado ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo Poder 
Executivo até o dia 20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do 
Prefeito, conforme disposto no art. 29-A, § 2º, inciso II, da Constituição Federal. 

Art. 22. Até o dia 10 do mês subsequente o 
Legislativo Municipal deverá encaminhar ao Executivo Municipal, para fins de 
consolidação à contabilidade geral do Município, o balancete financeiro mensal e 
os demonstrativos analíticos das despesas realizadas.  

CAPÍTULO IV 

DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 
Diretrizes Gerais 
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Art. 23. O projeto de lei orçamentária para o 
exercício financeiro de 2019 deverá ser  elaborado de forma compatível com o 
plano plurianual, com as diretrizes orçamentárias desta lei e com as normas da 
Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo Único - Conterá, em anexo, 
demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º da Lei 
Complementar 101/2000. 

Art. 24. A elaboração do projeto de lei, a 
aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2019 deverão ser realizadas de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1º Será dada ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público: 

I - pelo Poder Legislativo, no que lhe couber, dos instrumentos de gestão 
previstos no art. 48, caput, da Lei Complementar nº 101/2000. 

II - pelo Poder Executivo: 

a) da Lei Orçamentária Anual e seus anexos; 

b) das alterações orçamentárias realizadas mediante a abertura de Créditos 
Adicionais; 

c) do Relatório Resumido da Execução Orçamentária; e 

d) do Relatório de Gestão Fiscal. 

§ 2º Para o efetivo cumprimento da 
transparência na gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, da Secretaria Municipal 
de Administração e da Controladoria-Geral do Município, deverá: 

I - manter atualizado o endereço eletrônico, de livre acesso a todo cidadão, com 
os instrumentos de gestão descritos no art. 48, caput, da Lei Complementar nº 
101/2000; e 

II - providenciar as medidas previstas no inciso II, do § 1º, do citado artigo, a 
partir da execução da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2019, e nos prazos 
definidos pela Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 25. A proposta orçamentária será 
elaborada em consonância com as disposições constantes da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, tendo seu valor fixado em reais, com base na 
previsão de receita: 

I - fornecida pelos órgãos competentes quanto as transferências legais da União 
e do Estado; 
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II - projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas 
diretamente pelo Município, com base em  projeções a serem realizadas 
considerando-se os efeitos de alterações na legislação, variação do índice de 
preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas do demonstrativo de evolução nos últimos três anos e da 
projeção para os dois seguintes e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas. 

Parágrafo Único - Não será admitida 
reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de 
ordem técnica e legal. 

Art. 26. As emendas apresentadas pelo 
Legislativo que proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada 
pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos 
Adicionais a que se referem o artigo 166 da Constituição Federal, serão 
apresentados na forma e no nível de detalhamento estabelecidos para a 
elaboração da Lei Orçamentária. 

 
Art. 27. São nulas as emendas apresentadas 

à Proposta Orçamentária: 
 

I – que não sejam compatíveis com o Plano Plurianual, com esta Lei e as que 
criem ou aumentem despesas; 
 
II – que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente à despesa 
criada, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas 
aquelas relativas às dotações de pessoal, seus encargos e ao serviço da dívida. 
 
III – que indiquem recursos provenientes da anulação de despesas vinculadas a 
convênios, auxílios e termos de cooperação a serem firmados e/ou executados 
no decorrer do exercício de 2019. 

Art. 28. Poderão ser apresentadas emendas 
relacionadas com a correção de erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos 
do texto do Projeto de Lei. 

 
Art. 29. A existência da meta ou prioridade 

constante no Anexo Metas e Prioridades desta Lei, não implica na 
obrigatoriedade da inclusão da sua programação na Proposta Orçamentária. 

Art. 30. O Poder Executivo, deverá elaborar 
e publicar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso para o exercício de 2019, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

§ 1º O Poder Legislativo deverá enviar ao 
Poder Executivo, até dez dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2019, a 
programação de desembolso mensal para o referido exercício. 
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§ 2º O Poder Executivo publicará a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso até 
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2019, acompanhados de 
demonstrativo das receitas previstas desdobradas em metas bimestrais de 
arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas 
para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa, conforme disposto no artigo 13 
da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 31. A execução orçamentária será 
efetuada mediante o princípio da responsabilidade da gestão fiscal através de 
ações planejadas e transparentes que previnam riscos e corrijam desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
metas de resultado entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
seguridade social e outras, dívida consolidada, operações de crédito e inscrição 
em restos a pagar, normas estas constantes da Lei Complementar n.º 101/2000.  

 
Art. 32. Se no final de cada bimestre for 

verificado a ocorrência de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possam 
comprometer a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo 
Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 
(trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios estabelecidos na Legislação vigente e nesta Lei, dando-se 
assim, o equilíbrio entre receitas e despesas para fins da alínea “a”, inciso I, do 
art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
§ 1º . Na hipótese da ocorrência do disposto 

no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o 
montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira. 

 
§ 2º . No caso do Poder Legislativo não 

promover a limitação no prazo estabelecido no caput deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a limitar os valores financeiros a serem repassados, 
segundo a realização efetiva das receitas no bimestre. 

 
Art. 33. Não serão objeto de limitação as 

despesas relativas: 
 

I – às obrigações constitucionais e legais do Município; 
 
II – ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive parcelamentos 
de débitos; 
 
III – às despesas fixas com pessoal e encargos sociais enquanto o Município se 
mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do limite máximo 
para realização de dispêndios com pessoal constante do artigo 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000; 



Telêmaco Borba, 11 de setembro de 2018 21
Edição 1238

        MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
PODER EXECUTIVO 

 

 
IV – às despesas vinculadas a uma determinada fonte de recurso, cujos recursos 
já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso esteja sendo 
normalmente executado. 
 

Art. 34. Ocorrendo a necessidade de se 
efetuar contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, 
os cortes serão aplicados, na seguinte ordem: 

 
I – novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Tesouro 
Municipal; 
 
II – investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou sustentados 
por fonte de recurso específica cujo cronograma de liberação não esteja sendo 
cumprido; 
  
III – despesas de manutenção de atividades não essenciais desenvolvidas com 
recursos ordinários; 
IV – outras despesas a critério do Executivo e/ou Legislativo Municipal, conforme 
as prioridades de cada poder, até se atingir o equilíbrio entre receitas e 
despesas. 

Art. 35. A Lei Orçamentária não consignará 
recursos para início de novos projetos sem antes ter assegurado recursos 
suficientes para obras ou etapas de obras em andamento e para conservação do 
patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de convênios e 
operações de crédito. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica-se na destinação de cada fonte de recursos, conforme vinculações 
legalmente estabelecidas. 

Art. 36. A Lei Orçamentária de 2019 
somente incluirá dotações para o pagamento de precatórios cujos processos 
contenham pelo menos um dos seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução no todo ou da parte 
não embargada; e 

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação 
aos respectivos cálculos. 

Art. 37. A Procuradoria-Geral do Município 
encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças, até 15 de julho do corrente 
exercício, a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciários inscritos 
até 1º de julho de 2018 a serem incluídos na proposta orçamentária de 2019 
devidamente atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 1º, da 
Constituição Federal e pela Emenda Constitucional nº 62/2009, especificando: 

I - número e data do ajuizamento da ação originária; 
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II - número do precatório; 

III - tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa); 

IV - enquadramento (alimentar ou não-alimentar); 

V - data da autuação do precatório; 

VI - nome do beneficiário; 

VII - valor do precatório a ser pago; 

VIII - data do trânsito em julgado; e 

IX - número da vara ou comarca de origem. 

Art. 38. A Lei Orçamentária de 2019 incluíra 
dotações para pagamento das obrigações de pequeno valor de que trata o art. 
100, § 3º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional  nº 62, de 9 de dezembro de 2009. 

Art. 39. É vedada a inclusão, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de “subvenções 
sociais”, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
que preencham uma das seguintes condições: 

 
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas no Conselho 
Municipal de Assistência Social; ou 
 
II – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do 
ADCT, bem como na Lei nº 8742, de 07 de dezembro de 1993; 
 
III – reconhecida de utilidade pública pelo Município. 

 
Parágrafo Único. Para habilitar-se ao 

recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos três anos, 
emitida no exercício de 2019 por três autoridades locais e comprovantes de 
regularidade do mandato de sua diretoria. 

 
Art. 40. É vedada a inclusão, na lei 

orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de “auxílios e/ou 
contribuições” para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e 
desde que sejam:  

  
I – de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência 
social, saúde ou educação; 
 
II – de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino 
especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas 
municipais do ensino fundamental; 
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III – consórcios intermunicipais, legalmente instituídos e constituídos 
exclusivamente por entes públicos; 
 
IV – Associações Comunitárias de Moradores, devidamente constituídas e 
registradas no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca, no concernente a 
auxílios destinados ao desenvolvimento de ações de interesse comunitário. 
  
V – que desenvolvam ações e projetos culturais, esportivos e de segurança 
pública, devidamente constituídas e registradas no Cartório de Títulos e 
Documentos da Comarca; 
 
VI – que desenvolvam ações voltadas ao atendimento dos servidores públicos 
municipais, em parceria ou não com o Poder Público Municipal. 
  
VII – reconhecida de utilidade pública pelo Município. 

 
Art. 41. A concessão de auxílios para 

pessoas físicas, obedecerá preferencialmente aos critérios estabelecidos pelos 
programas sociais que originam os recursos a serem aplicados, e no caso de 
recursos próprios do Município, será precedida da realização de prévio 
levantamento cadastral objetivando a caracterização e comprovação do estado 
de necessidade dos beneficiados. 

§ 1º Serão consideradas como carentes, 
pessoas cuja renda familiar “per capita”  não ultrapasse na média a ½ salário 
mínimo por indivíduo que compõe a família. 

§ 2º Independerá de comprovação de renda 
a concessão de auxílios em casos de emergência ou calamidade pública assim 
declarados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 42. Serão excluídas das limitações de 

que tratam os artigos 40 e 41 desta lei, os estímulos concedidos pelo município 
para a implantação e ampliação de empresas ou indústrias no Município, cuja 
concessão obedecerá a critérios definidos em lei municipal específica. 

Art. 43. A proposta orçamentária do 
Município para o exercício de 2019 será encaminhada para apreciação do 
Legislativo até dia 30 de setembro de 2018. 

 

SEÇÃO II 
Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

Art. 44. O Orçamento Fiscal estimará as 
receitas e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como as 
de seus Órgãos Orçamentários e Fundos Especiais, de modo a evidenciar as 
políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da 
universalidade, da anualidade, da exclusividade, da publicidade e da legalidade. 
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Art. 45. As operações de crédito previstas 
não poderão superar o valor das despesas de capital constantes da Proposta 
Orçamentária. 

Art. 46. O montante das despesas fixadas 
acrescido da reserva de contingência não será superior ao das receitas 
estimadas. 

Art. 47. A reserva de contingência não será 
inferior a 1%     (Um por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se 
destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 

Parágrafo Único - A Reserva de 
Contingência prevista no caput será constituída, exclusivamente, pelas Fontes de 
Recursos 000 (Recursos Ordinários - Livres - Exercício Corrente) 

Art. 48. Na fixação das despesas deverão ser 
observados os seguintes limites: 

I – as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não serão 
inferiores ao limite disposto no artigo 212 da Constituição Federal; 

II – as despesas com saúde não serão inferiores ao percentual definido no artigo 
7º da Lei Complementara nº 141/2012; 

 III – as despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal incluindo a 
remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas, e encargos patronais 
não poderão exceder a 54% (cinquenta e quatro por cento) da receita corrente 
líquida, se outro inferior não lhe for aplicável. 

 
Parágrafo Único.  Não poderão ser fixadas 

despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos. 

Art. 49. Os recursos ordinários do Tesouro 
Municipal somente serão programados para a realização de despesas de capital 
após atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e 
outras despesas de custeio administrativo e operacional. 

 
 
Art. 50. Além da observância das prioridades 

e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus créditos adicionais 
somente incluirão projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os 
projetos em andamento, salvo se existentes recursos especificamente 
assegurados para a execução daqueles. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo 
encaminhará ao Legislativo Municipal, até a data de envio do projeto da Lei 
Orçamentária Anual de 2019, relatório dos projetos em andamento. 
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 Art. 51. As despesas com ações de 
expansão corresponderão às prioridades  específicas indicadas no Anexo de 
Metas e Prioridades para 2019, integrante desta Lei e à disponibilidade de 
recursos, as quais encontram-se ordenadas por órgãos de governo. 

Art. 52. Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado, nos termos da Constituição Federal, a incluir na Lei 
Orçamentária autorização para: 

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação vigente; 

II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação 
vigente; 

III – abrir créditos adicionais suplementares com limites a serem definidos na Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2019; 

Art. 53. Para cumprimento do artigo 167, 
inciso VI da constituição federal, ficam os Poderes Executivo e Legislativo 
autorizado a realizar a transposição, o remanejamento ou a transferência 
recursos, de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para 
outro. 

§ 1º. Entende-se por Transposição a 
realocação de recursos entre programas de trabalho, dentro de um mesmo 
órgão, mesma categoria econômica da despesa e mesma fonte de recursos. 

§ 2º. Entende-se por Remanejamento a 
realocação de recursos entre órgãos, dentro da mesma fonte de recursos, 
independente da categoria econômica da despesa. 

§ 3º. Entende-se por Transferência a 
realocação de recursos entre categorias econômicas da despesa, dentro do 
mesmo órgão, mesmo programa de trabalho e mesma fonte de recursos. 

Art. 54. Os créditos especiais e 
extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser 
reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 55. Os recursos de convênios 
repassados pelo Município a outras entidades públicas ou privadas deverão ter 
sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à Controladoria Geral 
do Município. 

 
Art. 56. Em caráter excepcional, desde que 

comprovado o interesse público, fica o Poder Executivo autorizado a promover 
ações voltadas ao desenvolvimento educacional em diversos níveis no Município. 
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SEÇÃO III 
Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 57. O Orçamento e a execução 
Orçamentária da Seguridade Social, observará as normas do Ministério da 
Previdência e as normas do Tribunal de Contas do Estado, específicas para os 
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 58. Para fins de atendimento ao 
disposto no art. 169, § 1, inciso II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de 
cargos, empregos e funções, alterações do quadro de pessoal, bem como 
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o disposto na 
Lei Complementar nº 101/2000, bem como, ainda, as disponibilidades 
financeiras do Município. 

Art. 59. O reajuste dos vencimentos dos 
servidores públicos municipais deverá observar a previsão de recursos 
orçamentários e financeiros constantes da Lei Orçamentária de 2019, e de seus 
Créditos Adicionais, em categoria de programação específica, observando os 
limites do art. 20, inciso III, e do art. 21 da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 1º Ficam os Poderes Legislativo e 
Executivo autorizados a efetuar reajuste dos vencimentos e proventos dos 
servidores públicos municipais ativos, aposentados e pensionistas, pertencentes 
aos quadros de pessoal e demais concessões  previstas no art. 169, § 1º, 
conforme incisos I e II, da Constituição Federal, referente ao período de janeiro a 
dezembro de 2019. 

§ 2º O reajuste dos vencimentos e proventos 
mencionada no § 1º observará o índice concedido ao salário mínimo nacional 
e/ou a variação do INPC de janeiro a dezembro de 2018, ou de outro índice que 
vier a substituí-lo. 

Art. 60.  Ocorrendo a superação do patamar 
de 95% (noventa e cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as 
despesas com pessoal, são aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as 
vedações constantes do § Único, Inciso I a V do art. 22 da Lei Complementar nº 
101/2000. 

 
Parágrafo Único - No exercício financeiro de 

2019, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal 
houver extrapolado  seu limite legal de comprometimento, exceto no caso 
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previsto no art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição Federal, somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento  de necessidades nas áreas de saúde, 
vigilância, limpeza pública, serviços funerários e obras de relevantes interesses 
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 

 
Art. 61. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101/2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do 
limite da despesa total com pessoal. 

 
Parágrafo Único - Não se considera como 

substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os 
contratos de terceirização relativos a execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 

 
I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal do órgão; 
 
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal do órgão, salvo expressa disposição legal em contrário, ou 
quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente; e 

III - não caracterizem relação direta de emprego.  

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICÍPIO 

Art. 62. Ocorrendo alterações na legislação 
tributária em vigor, decorrentes de lei aprovada até o término deste exercício, 
que impliquem acréscimo em relação à estimativa de receita constante do 
Projeto de Lei Orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos 
devidos ajustes na execução orçamentária, observado o disposto no art. 44 desta 
lei. 

Art. 63. Na previsão da receita, para o 
exercício financeiro de 2019, serão observados os incentivos e os benefícios 
fiscais estabelecidos em Leis Municipais, se atendidas as exigências do art. 14 da 
Lei Complementar nº 101/2000, conforme detalhado no Anexo de Metas Fiscais - 
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita. 

Art. 64. O Imposto Predial e Territorial 
Urbano e Taxas de 2019 terão um desconto de 10% (dez por cento), nos termos 
da legislação vigente. 
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Art. 65. Lei que conceda ou amplie incentivo 
ou benefício de natureza tributária só será aprovada se atendidas as exigências 
do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 66. Os projetos de lei de concessão de 
anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, isenção em caráter não geral, de 
alteração de alíquota ou de modificação de base de cálculo que impliquem 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000, devendo ser instruídos com 
demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado 
nominal e primário. 

Art. 67. Os tributos lançados e não 
arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos de cobrança sejam 
superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
em Lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no 
art. 14, § 3o, II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 68. Não será considerado para fins de 
previsão de receita, os valores referentes à multa incidente sobre a dívida ativa, 
nos termos do § 3º art. 26, da Lei Municipal nº 1190, de 31 de dezembro de 
1998.  

Art. 69. Os valores apurados nos arts. 64 e 
68 desta Lei, não serão considerados renúncia e serão desconsiderados na 
previsão de receitas de 2019, nas respectivas rubricas orçamentárias. 

 
Art. 70. A estimativa de atualização 

monetária da Planta Genérica de Valores poderá se dar em até 100% (cem por 
cento) do índice definido no artigo 127, § único da Lei nº 1190, de 31 de 
dezembro de 1998. 

 
Art. 71. Para fins de aumento de 

arrecadação serão implementadas medidas de: 

I – Revisão e ajustes no Código Tributário Municipal; 

II -  Revisão e ajustes na legislação tributária; 

II – Cobrança Administrativa e Judicial da Dívida Ativa. 

III – Aumento do número de contribuintes de ISS; 

IV – Implementação de programas e ações que objetivam a otimização da 
arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e do Imposto Sobre 
Serviços - ISSQN. 

V – Atualização dos valores venais dos imóveis e alteração nas alíquotas do 
Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU. 
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CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 72. O Orçamento Fiscal deverá destinar 
recursos para o pagamento do serviço da dívida municipal. 

Parágrafo único. Serão destinados recursos 
para o atendimento de despesas com juros, com outros encargos e com 
amortização da dívida somente às operações contratadas até 31 de agosto de 
2019. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 73. Serão considerados, para efeitos do 
artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000, na elaboração das estimativas de 
impacto orçamentário-financeiro, quando da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental, que acarretem aumento de despesa, os 
seguintes critérios: 

 
I – as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que 
trata o art. 38 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os 
procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do 
art. 182 da Constituição Federal, desde que os eventuais valores parcelados não 
ultrapassem o exercício financeiro; 
 
II – entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, 
para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 
8.666/93. 

 
Art. 74. Para efeito do disposto no art. 42 da 

Lei Complementar nº 101/2000: 

I – considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere; 

II – no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e 
destinados a manutenção da administração pública, consideram-se como 
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no 
exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 75. São vedados quaisquer 
procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução 
destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, 
em cumprimento aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo único. Serão registrados, no 
âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e 
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financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas 
da inobservância do caput deste artigo. 

Art. 76. Os valores das metas fiscais, em 
anexo, devem ser considerados como estimativa, admitindo-se variações de 
forma a acomodar a trajetória que as determine até o envio do Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2019 ao Legislativo Municipal. 

Art. 77. Os custos unitários de obras 
executadas com recursos do orçamento do Município, relativas à construção de 
prédios públicos, saneamento básico e pavimentação, terão como referência o 
valor do Custo Unitário constante da Planilha de Custos SINAP (Sistema Nacional 
de Preços), por m² , o valor do Custo Unitário constante da Planilha de Preços de 
Obras da Secretaria de Estado de Obras Públicas SEOP, o valor constante na 
tabela CUB (Custos Unitários Básicos de Construção) ou outro se devidamente 
justificado. 

Art. 78. Além de observar as diretrizes 
estabelecidas nesta lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus 
Créditos Adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos Programas de Governo. 

Parágrafo Único - O controle de custos da 
execução do orçamento e avaliação de resultados dos programas será efetuado a 
nível de unidade orçamentária com o desdobramento nos projetos e atividades 
cuja execução esteja a ela subordinados. 

Art. 79. Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado, nos termos do art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, a 
dar apoio administrativo, ceder espaço físico, recursos humanos relativos a 
custeio de despesas de competência de outras esferas de governo concernentes 
à segurança pública, trânsito, incentivo ao emprego, previdência, arrecadação 
tributária, assistência social, defesa nacional, do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, outros serviços relevantes á população, com vistas a melhorar a 
qualidade no atendimento jurisdicional na Comarca, mediante prévio firmamento 
de convênio. 

Art. 80. Se o Projeto de Lei do Orçamento de 
2019 não for sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2018, a 
programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei 
não for sancionada, até o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total de cada 
dotação na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara Municipal. 

Parágrafo Único. Considerar-se-á 
antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos recursos 
autorizada neste artigo. 
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Art. 81. Para fins de compatibilização da 
programação do PPA, LDO e LOA, fica o Poder Executivo autorizado a através de 
decreto, introduzir modificações nas ações, metas e prioridades constantes no 
Anexo de Metas e Prioridades dessa Lei, quando das aberturas de crédito 
adicionais suplementares e créditos especiais.  

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, TELÊMACO 
BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 10 de 
setembro de 2018. 

 
 
 

Marcio Artur de Matos 
Prefeito 
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